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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

QUARTA CÂMARA CÍVEL

ACÓRDÃO  
Apelação Cível nº 0034883-39.2013.815.2001
Origem : 7ª Vara Cível da Comarca da Capital
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Apelante : GEAP - Fundação de Seguridade Social
Advogado : Marcílio Alfredo Rebelatto
Apelado : Aluízio Marculino dos Santos
Advogado : Daniel de Oliveira Rocha

APELAÇÃO. AÇÃO  COMINATÓRIA  C/C
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  COM
PEDIDO DE MEDIDA LIMINAR  INITIO LITIS  ET
INAUDITA  ALTERA  PARS.  PLANO  DE  SAÚDE.
PORTADOR  DE  CÂNCER  DE  PRÓSTATA.
NECESSIDADE  DE  TRATAMENTO  COM
RADIOTERAPIA.  NÃO  AUTORIZAÇÃO.
PACIENTE  COM  IDADE  AVANÇADA.
APLICAÇÃO  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO
CONSUMIDOR. POSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 469,
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AMEAÇA
AO  OBJETO  CONTRATUAL.  DIGNIDADE  DA
PESSOA  HUMANA.  DANO  MORAL.
CARACTERIZAÇÃO. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.
REDUÇÃO  DO  QUANTUM INDENIZATÓRIO.
RAZOABILIDADE  E  PROPORCIONALIDADE.
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OBSERVÂNCIA.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO DO APELO.

-  Os  planos  de  saúde sujeitam-se  à  incidência  das
normas do Código de Defesa do Consumidor, tendo,
inclusive,  o  Superior  Tribunal  de Justiça  sumulado
este entendimento, através da Súmula 469.

- A operadora do plano de saúde deve ser civilmente
responsabilizada,  quando  não  atender  ao
procedimento solicitado pelo  profissional  de  saúde
necessário  ao  tratamento  da  patologia  do  autor,
ainda  mais  quando  a  situação  requer  atenção
imediata,  decorrente  das  circunstâncias
emergenciais, com relação à saúde do paciente.

-  A conduta  consistente  na  recusa  de  autorização
necessário  ao  promovente  enseja  o  dever  de
indenizar por danos morais, diante da insegurança,
aflição e sofrimento causados ao enfermo.

- Na fixação da verba indenizatória, observam-se as
circunstâncias do fato e a condição do ofensor e do
ofendido, para que o  quantum reparatório não perca
seu  caráter  pedagógico,  não  se  constitua  em lucro
fácil  para  o  lesado,  nem  se  traduza  em  quantia
irrisória.

-  Diante  da  observância  dos  critérios  da
razoabilidade e proporcionalidade, deve ser mantido
o valor fixado na instância de origem referente aos
danos morais.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.
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ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, negar provimento ao recurso.

Trata-se de APELAÇÃO, fls. 311/329, interposta pela
GEAP - Autogestão em Saúde, contra sentença, fls. 306/309, proferida pelo Juiz de
Direito da 7ª Vara Cível da Comarca da Capital que, nos autos da Ação Cominatória
c/c Indenização por Danos Morais com Pedido de Medida Liminar Initio Litis Et
Inaudita Altera Pars proposta por Aluízio Marculino dos Santos, julgou procedente
a pretensão exordial, nos seguintes termos:

ISTO  POSTO,  nos  termos  do  art.  269,  inciso  I,  do
CPC,  julgo  PROCEDENTE o  pedido  formulado  na
inicial,  condenando  a  GEAP  –  FUNDAÇÃO  DE
SEGURIDADE  SOCIAL ao  pagamento  a  título  de
danos  morais,  a  quantia  de  R$  10.000,00  (dez  mil
reais)  e  juros  legais,  acrescidos  de  correção
monetária,  nos termos da Súmula nº  362 do STJ,  e
juros de mora na forma do art. 406 do Código Civil
(taxa  selic)  desde  a  citação,  bem como  confirmo  a
tutela antecipada concedida.
Por  fim,  condeno  o  requerido  ao  pagamento  das
custas  e  honorários  advocatícios,  onde,  para  estes,
arbitro  em  10%  (dez  por  cento)  sobre  o  valor  da
condenação, nos termos do art. 20, § 3º, do CPC.

Nas suas razões, a recorrente aduz, a princípio, que o
Código de Defesa do Consumidor não deve ser aplicado ao presente caso, uma vez
que  a  “GEAP se  diferencia  dos  planos  de  saúde  existentes  no  mercado  aberto,
primeiro por não visar o lucro e ainda por não comercializar os serviços prestados,
que fica vinculado a um grupo fechado de beneficiários, sendo ainda que custeio da
assistência  é  feita  mediante  contribuições  das  entidades  patrocinadoras  e
contribuições dos participantes”, fl. 314. Por outro norte, assegura que inexiste dano
moral passível de indenização, em razão da ausência de conduta abusiva praticada,
uma vez que o procedimento solicitado pelo profissional de saúde em favor do autor
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não está previsto no contrato. Alternativamente, requer, caso assim não entenda, a
minoração dos danos morais fixados na instância de origem.

Contrarrazões ofertadas, fls. 336/341, afirmando não
merecer  reparo  a  decisão  objurgada,  pugnando,  ao  final,  pelo  desprovimento  do
apelo e condenação da apelante em litigância de má-fé.

A  Procuradoria  de  Justiça,  fls.  346/350,  através  da
Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, não opinou quanto ao mérito.

É o RELATÓRIO.

VOTO

a controvérsia da lide trata-se da obrigatoriedade, ou
não, da GEAP - Autogestão em Saúde arcar com os custos relativos ao tratamento
necessário ao autor, o qual é portador de câncer de próstata, conforme relata em sua
exordial.

A princípio, a operadora de saúde assegura que não
pode ser aplicada as regras da Lei Consumerista, tendo em vista que não possui fins
lucrativos e não comercializa os serviços prestados, ficando vinculado a um grupo
fechado de beneficiários.

Todavia, não deve prosperar essa tese, haja vista que
os planos de saúde sujeitam-se à incidência das normas do Código de Defesa do
Consumidor, enquadrando-se na modalidade de serviço prestado, sob remuneração,
pelo mercado de consumo, nos termos do art. 3º, § 2º, do mencionado diploma legal.

O Superior Tribunal de Justiça inclusive já pacificou a
questão:

Súmula  469.  Aplica-se  o  Código  de  Defesa  do
Consumidor aos contratos de plano de saúde.
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Ato contínuo, infere-se que o entendimento da Corte
acima explicitado  tem aplicabilidade nos contrato de plano de saúde administrados
por entidade de autogestão,  posto  que,  para fins  de caracterização de relação de
consumo, o que importa é o objeto contratado, sendo irrelevante a natureza jurídica
da entidade que presta os serviços, mesmo aquelas sem finalidade lucrativa.

No mesmo sentido, já decidiu esta Egrégia Corte em
caso similar:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA C/C
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  PLANO
DE  SAÚDE.  AUTOGESTÃO.  APLICABILIDADE
DAS  NORMAS  CONSUMERISTAS.
POSSIBILIDADE.  DESCREDENCIAMENTO  DE
NOSOCÔMICO  SEM  PRÉVIO  AVISO  DA
CONSUMIDORA.  PACIENTE  PORTADORA  DE
CÂNCER DE MAMA EM ESTÁGIO AVANÇADO.
CIÊNCIA DO FATO APENAS NO DIA APRAZADO
PARA A REALIZAÇÃO DE QUIMIOTERAPIA. MÁ-
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. DEVER DE CUSTEIO.
DANOS  EXTRAPATRIMONIAIS
CONFIGURADOS. PROVIMENTO DO APELO DA
PARTE  AUTORA.  RECURSO  DA  PROMOVIDA
PREJUDICADO.  (AC  nº  00300239720108152001,  2ª
Câmara  Especializada  Cível,  Rel.  Des.  Oswaldo
Trigueiro  do  Valle  Filho,  j.  Em  07/10/2014)  -
destaquei. 

Ademais, insta consignar, ainda, que o pacto firmado
entre as partes insere-se no conceito de contrato de adesão, o qual se caracteriza por
possuir cláusulas estanques e uniformes, anteriormente formuladas e impostas de
modo  unilateral  por  um  dos  litigantes.  Neste  pensar,  as  disposições  contratuais
preestabelecidas,  lesivas  aos  direitos  dos  segurados,  devem sempre ser  repelidas,
com plena aplicação das regras contidas no Código de Defesa do Consumidor.
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Com relação à existência de direito ao percebimento
de indenização proveniente da não autorização da “radioterapia conformada com
técnicas IMRT”, fl. 03,  necessário se faz tecer algumas considerações.

Acerca da responsabilidade civil, a doutrina é assente
em conceituar o dano moral como a lesão aos sentimentos, que atinge a subjetividade
das  pessoas,  causando-lhes  inquietações  espirituais,  sofrimentos,  vexames,  dores,
enfim, sensações negativas. 

Sérgio Cavalieri Filho discorre:

Dano  moral  é  a  lesão  de  um  bem  integrante  da
personalidade;  violação  de  bem personalíssimo,  tal
como  a  honra,  a  liberdade,  a  saúde,  a  integridade
psicológica,  causando  dor,  vexame,  sofrimento,
desconforto  e  humilhação  à  vítima,  não  bastando
para  configurá-lo  qualquer  contrariedade.  Nessa
linha de princípio só deve ser reputado como dano
moral a dor, vexame, sofrimento ou humilhação que,
fugindo  à  normalidade,  interfira  intensamente  no
comportamento psicológico do indivíduo, causando-
lhe  aflições,  angústia  e  desequilíbrio  em  seu  bem
estar. Mero dissabor, aborrecimento, mágoa, irritação
ou sensibilidade exacerbada estão fora da órbita do
dano  moral  (In.  Programa  de  Responsabilidade
Civil, 5ª edição, Malheiros p. 93/98). 

Dessa forma, para a caracterização do dano moral,
basta a demonstração de uma situação que conduza à presunção da existência de
uma lesão a causar repercussão no universo psíquico do ofendido. 

Sobre o tema:

Quanto à prova, a lesão ou dor moral é fenômeno que
se  passa  no  psiquismo  da  pessoa  e,  como  tal,  não
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pode ser concretamente pesquisado. Daí porque não
se  exige  do  autor  da  pretensão  indenizatória  que
prove  o  dano  extrapatrimonial.  Cabe-lhe  apenas
comprovar  a  ocorrência  do  fato  lesivo,  de  cujo
contexto o juiz  extrairá  a idoneidade,  ou não,  para
gerar dano grave e relevante, segundo a sensibilidade
do  homem  médio  e  a  experiência  da  vida  (In.
Humberto  Theodoro  Júnior,  Dano  Moral,  4ª  ed.,
2001, p.09). 

No caso posto em apreciação, inconteste se encontra
o  dano  moral  suportado  pelo  paciente,  posto  que  a  ausência  de  autorização  do
procedimento   solicitado pelo profissional de saúde, diante da situação emergencial,
causou  ao  apelado  insegurança,  aflição,  sofrimento  e,  sem  dúvida,  maiores
preocupações, tudo isso a justificar que lhe seja concedida uma satisfação de ordem
pecuniária. 

Nessa esteira,  a jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça, em caso semelhante, decidiu da seguinte forma: 

AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO.  DANO  MORAL.
MORTE DE FAMILIAR.  FALHA NA PRESTAÇÃO
DO SERVIÇO. DEMORA INJUSTIFICADA PARA O
FORNECIMENTO  DE  AUTORIZAÇÃO  PARA
CIRURGIA.  MAJORAÇÃO  DO  QUANTUM
INDENIZATÓRIO.  PROVIMENTO.  I.  O  valor
indenizatório deve ser compatível com a intensidade
do  sofrimento  do  recorrente,  atentando,  também,
para  as  condições  sócio-econômicas  das  partes,
devendo  ser  fixado  com  temperança.  II.  A
indenização fixada na origem é ínfima, segundo as
circunstâncias do caso, e destoa dos valores aceitos
por  esta  Corte  para  casos  semelhantes,  isto  é,  de
dano  moral  decorrente  de  morte  de  familiar  por
falha na prestação do serviço,  consubstanciada na
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demora  injustificada  para  o  fornecimento  de
autorização  para  cirurgia,  devendo,  portanto,  ser
majorada  para  o  valor  de  R$  150.000,00  (cento  e
cinquenta mil reais), atualizados monetariamente a
contar da data deste julgamento.  Recurso especial
provido.  (REsp  1119962/RJ,  Rel.  Ministro  SIDNEI
BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 01/10/2009,
DJe 16/10/2009) - negritei.

Com  efeito,  não  se  mostra  razoável  que  a  parte
promovida tenha tardado quanto a autorização da radioterapia, alegando ausência
de previsão contratual. 

Nesse trilhar, restando configurado o dano de ordem
moral, impende examinar o arbitramento da respectiva indenização.

Não existe  forma objetiva  de  aferir  e  quantificar  o
constrangimento e o abalo psíquico, decorrentes do ato ilícito. Necessária se faz a
ponderação  de  cada  caso  concreto,  por  se  tratar  de  questão  subjetiva,  onde  a
reparação deve corresponder à lesão, e não ser equivalente a ela. 

Na fixação do valor  da reparação por dano moral,
deve-se levar em consideração as circunstâncias do fato e a condição do ofensor e do
ofendido, para que o quantum reparatório não perca seu caráter pedagógico, não se
constitua em lucro fácil para o lesado, nem se traduza em quantia irrisória, ou seja,
não pode representar fonte de enriquecimento, nem ser inexpressiva. 

Caio Mário da Silva Pereira assevera: 

A vítima de uma lesão a algum daqueles direitos sem
cunho patrimonial efetivo, mas ofendida em um bem
jurídico que em certos casos pode ser mesmo mais
valioso  do  que  os  integrantes  de  seu  patrimônio,
deve receber uma soma que lhe compense a dor ou o
sofrimento,  a  ser  arbitrada  pelo  juiz,  atendendo às
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circunstâncias  de  cada  caso,  e  tendo  em  vista  as
posses do ofensor e a situação pessoal do ofendido.
Nem  tão  grande  que  se  converta  em  fonte  de
enriquecimento,  nem  tão  pequena  que  se  torne
inexpressiva. (In. Responsabilidade Civil, 2ª ed., Rio
de Janeiro: Forense, 1990, n. 45, p. 67). 

Preceitua o Código Civil Brasileiro, em seu art. 944: 

Art.  944.  A indenização  mede-se  pela  extensão  do
dano.
Parágrafo único.  Se houver excessiva desproporção
entre a gravidade da culpa e o dano, poderá o juiz
reduzir, equitativamente, a indenização.

Ponderando-se  todas  as  questões  acima discutidas,
para compensar os prejuízos morais suportados pelo autor, como também para servir
de  advertência  à  entidade  demandada  e,  inclusive,  evitar  a  prática  de  condutas
similares,  entendo  que  o  valor  arbitrado  na  instância  de  origem,  qual  seja,  R$
10.000,00 (dez mil reais), deve ser mantido.

Por  fim,  quanto  ao  pedido  do  recorrido  acerca  da
condenação do apelante em litigância de má-fé, entendo não merecer acolhida, pois,
a promovida está a exercer seu direito de recorrer, não se demonstrando qualquer
forma de dolo processual ou ofensa ao dever de lealdade.

Ratifico,  outrossim,  a  quantia  fixada  a  título  de
honorários advocatícios.

Ante  o  exposto,  NEGO PROVIMENTO  AO
RECURSO DE APELAÇÃO.

É como VOTO. 

Presidiu o julgamento,  o  Desembargador Frederico
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Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores
João Alves da Silva e Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 18 de agosto de 2015 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                Desembargador

                                 Relator
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